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sanciona e promulga a seguinte Lei:

Estado de Minas Gerais

PROJETO DE LEINº 1114/2020

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIALNA FORMA DOS ARTIGOS42
E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: PoderExecutivo

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de

do espaço em observância ao Plano Pedagógico do Ensino Infantil, promovendo a

“ para crianças de O (zero) a 03 (tres) anos de idade.                  
    

ORGÃO 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO
ALEGRE

Unidade 07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 12 Educação
Subfunção 365 Educação Infantil
Programa 0004 Educação no Crescimento Humanitário
Projeto 1693 Aquisição de Imóvel

Elemento de 44906100 Aquisição de Imóveis 3.200.000,00

Despesa
Fonte de Recurso 101 Receitas de Impostos e de Transferênciasde

Impostos Vinculados - Educação 
Art. 2º Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso à anulação de

dotação orçamentária,conforme abaixo discriminada. 
                 

   
  Do DISCRIMINAÇÃO ALORRS|

ÓRGÃO 02 PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO
ALEGRE

Unidade 07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 12 Educação

Subiunção 367 Educação Especial

Programa 0004 Educação no Crescimento Humanitário  



CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais    Atividade 2057 Manutenção da Educação Especial — Recurso

Ensino

Elemento de 33903400| Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 3.200.000,00
Despesa Contratos de Terceirização

Fonte de Recurso 1012001 Ensino
     

Art. 3º A ação do referido Projeto de Lei passará a fazer parte do PPA 2018-2021, do Anexo de Metas
e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias2020 e Lei Orçamentária2020.

Art. 4º O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer
do exercício financeiro de 2020, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária. 

Características da ação: FINALISTICA
Cód: 1693 - Aquisição de imovel
    [x] Projeto [x] Nova [ ] Contínua Início previsto:

[ ] Atividade [ ] Em andamento| [x] Temporária 10/11/2020

[ ] Operação Especial Términoprevisto:
31/12/2020 

Custo e meta física da ação por exercíciofinanceiro        

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/2018 p/ 2019 p/ 2020 p/2021

0,00 0,00 | R$3.200.000,00 R$  

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.   
    Diór ísio Pereira

/Áº SECRETÁRIO
RáfaeVA

1º VICE-PRESIDENTE 
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PROJETO DE LEINº 1.114, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2020 is FLS ) Bl!
vá, c?Ga

Autoriza a abertura de crédito especial na forma dos
artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona

e promulga a seguinte Lei:

Art. 14º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$3.200.000,00
(três milhões e duzentos mil reais), para criação de dotação orçamentária na LOA/2020, com a finalidade
aquisição de um imóvel para instalação do segundo endereço da Creche Meyre Aparecida de Pinho, cujo
objetivo é proporcionar atendimento adequado às demandas e necessidades da educação infantil, oferecendo
instalações adequadas com características específicas do espaço em observância ao Plano Pedagógico do

Ensino Infantil, promovendo a abertura de vagas para crianças de O (zero) a 03 (tres) anos de idade.         a o | DOTAÇÃO | DISCRIMINAÇÃO , T VALORRS

“ORGÃO |. 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE €

Unidade 07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 12 Educação

Subfunção 365 Educação Infantil

Programa 0004 Educação no Crescimento Humanitário

Projeto 1693 Aquisição de Imóvel

Elemento de 44906100 Aquisição de Imóveis 3.200.000,00

Despesa

Fonte de Recurso 101 Receitas de Impostos e de Transferências de
Impostos Vinculados - Educação

      
Art. 2º - Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de dotação

orçamentária, conformeabaixo discriminada. 



           
    

DOTAÇÃO | DISCRIMINAÇÃO

ÓRGÃO 02 PREFEITURAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

Unidade 07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Função 12 Educação

Subiunção 367 Educação Especial

Programa 0004 Educação no Crescimento Humanitário

Atividade 2057 Manutenção da Educação Especial — Recurso
Ensino

Elementode 33903400 Outras Despesas de Pessoal Decorrentesde 3.200.000,00
Despesa Contratos de Terceirização

Fonte de Recurso 1012001 Ensino
  

Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2020 e Lei Orçamentária 2020.

éxercício financeiro de 2020, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária.   
[x | Projeto

[] Atividade

[x] Nova [| Continua

[ | Em andamento [x] Temporária

Início previsto:
10/11/2020

Término

previsto:
31/12/2020  Custo e meta 

    

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2018 p/ 2019 p/ 2020 p/ 2021

0,00 0,00 R$3.200.000,00 R$
    



Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre 

Art. 5º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º- Revogam-se as disposições em contrário.

Pouso Alegre, 10 de novembro de 2020.  
AFAEL TADEU SIMÕES

Í
| Prefeito Municipal   
   

résar da Silva Tavares
Secretário MulyCipal de Administração e Finanças
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JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores e Senhora Vereadora,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa, O Projeto de Lei nº 1.114/2020 que “Autoriza a abertura de

crédito especial na forma dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64".

O referido projeto de lei visa a criação de dotação orçamentária na LOA/2020, com a finalidade de adquirir um
imóvel para instalação do segundo endereço da Creche Meyre Aparecida de Pinho. O objetivo é promover a

a abertura de mais vagas para crianças, de O (zero) a 03 (tres) anos de idade, pertencentes aquele

zoneamento.

O segundo endereço da Creche Meyre Aparecida de Pinho vai proporcionar atendimento às demandas e

necessidades da educação infantil, oferecendo instalações adequadas com características específicas do

espaço, em observância ao Plano Pedagógico do Ensino infantil.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nessa
- Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 10 de novembro de 2020.

  
 

 

IN Rafael Tadeu Simões
| N Prefeito Municipal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE - MG

GABINETE DO PREFEITO  
Impacto Orçamentário Financeiro

Projeto de Lei nº 1.114 de 10 de Novembrode 2020

Abertura de Crédito Especial - Criação de Dotação Orçamentária

Estimativa do impacto orçamentário-financeiro (art. 16, |, LC nº 101/2000):

Exercício 2020: 100%

Exercício 2021: Não se aplica.

Exercício 2022: Não se aplica.

JULIO CESAR DA SILVA assinado de forma digital
TAVARES:5327269264'por JULIO CESAR DA SILVA

9 TAVARES:53272692649

Júlio César da Silva Tavares
Secretário de Administraçãoe Finanças

Tendo analisado o objeto em epígrafe, constatamos que ele tem adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei

de Diretrizes Orçamentárias deste Município (art. 16, Il, LC nº 101/2000).

Pouso Alegre, de 10 de Novembro de 2020.

Assinado de formadigitala oruoDedáporJULIO CESARDA SILVA
AVARES:53272 TAVARES:53272692649

Júlio César da Silva Tavares
Secretário de Administraçãoe Finanças



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-MG '“(z

Pouso Alegre, 13 de novembro de 2020.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.114/2020, de autoria do Chefe

do Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

ESPECIAL NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI4.320/64.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigo primeiro (1), fica o

Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de

R$3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil reais), para criação de dotação

orçamentária na LOA/2020, com a finalidade aquisição de um imóvel para

instalação do segundo endereço da Creche Meyre Aparecida de Pinho, cujo

objetivo é proporcionar atendimento adequado às demandas e necessidades da

educação infantil, oferecendo instalações adequadas com característicasespecíficas

do espaço em observância ao Plano Pedagógico do Ensino Infantil, promovendo a

abertura de vagas para crianças de O (zero) a 03 (três) anos de idade.

O artigo segundo (2º) que para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior,

será utilizado como recurso a anulação de dotação orçamentária, conforme abaixo

discriminada(vide tabela do Projeto de Lei).

O artigo terceiro (3º) dispõe que a ação do referido Projeto de Lei passará a

fazer parte do PPA 2018-2021, do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de

Diretrizes Orçamentárias2020 e Lei Orçamentária 2020.

 



O artigo quarto (4º) determina que o crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do exercício financeiro de

2020, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária

O artigo quinto (5º) que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

O artigo sexto (6) que revogam-seas disposiçõesem contrário.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípiose do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementarese especiais serão autorizados
por lei e abertospor decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a
despesa e será precedida de exposiçãojustificativa.

(grifo nosso)

INICIATIVA

A Lei Orgânica do Município prevê:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre:
VIII - as diretrizes orçamentárias;
IX - os orçamentos anuais;
XI - os créditos especiais.

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
T- autorizar:
a) a abertura de créditos;
b) operações de crédito, bem como a forma e os meios de

pagamento.

(grifo nosso).

A competênciadesta Casa de Leis sobre a decisão da matéria veiculada

encontra-se no artigo 167, V, da Constituição Federal:  



Art. 167. São vedados:
V-a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes;(grifo nosso)

A proposição em exame se afigura revestida da condição legal no que

concerne tanto à competência, quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do

Poder Executivo, e da condição formal prevista nos artigos 42 e 43 da Lei nº

4.320/64.

Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos

de Nelson Nery Costa, in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p.

177:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos e
operações de crédito, assim como a forma e os meios de

pagamento; (grifo nosso)

Acerca do interesse local:

Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o
único interessado, desde que seja o principal. É a sua
predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida
municipal é de interesse local.
(CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed.,
Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini,
in Direito Administrativo,8º edição, Saraiva, 2003, páginas 778 a 780:

Em mais de uma passagem a Constituição da República outorga
ao Legislativo competência para participar da fun ão

administrativa realizada, precipuamente, pelo Executivo. A
contribuição dos órgãos legiferantespara a validade da atuação
da AdministraçãoPública acaba redundando em controle, já que
lhe cabe aprovarou autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial da União cabe ao CongressoNacional, com o auxilio
do Tribunalde Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

(.)
O mesmo pede se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas pelas
Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo Tiribundál

de Contas competente, observado, é claro, o que especificamente a 

   



parágrafos. (grifo nosso).  
Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoniacerca do

controle orçamentário, in Orçamento Público, 7º edição, Atlas, páginas 234 e 235:

O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de
Contas.

(.)
Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido
pela Leinº 4.320/64em seu artigo 81:
O controle da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo,
terá por objetivo verificar a probidade da administração, a
guarda e legal emprego dos dinheirospúblicos, e o cumprimento
da Lei de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)
mostram claramente que as questões centrais de interesse do
controle externo são os aspectos legais ligados à questão dos
dinheiros públicos e à observância dos limites financeiros

consignadosno orçamento. (grifo nosso).

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEINº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo

apresentou declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa

constante do referido Projeto a Lei de Responsabilidade Fiscal - (PPA, LOA e

LDO) e estimativade impacto orçamentário financeiro.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação

do Projeto de Lei. Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos

aspectos legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e

exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que, para a sua aprovação é exigido quorum de

maioria simples, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e do artigo

56, inciso III, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.



fe A
So do 8

FLS cothod o:
CONCLUSÃO Do DS)EEM)
Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de

tramitação do Projeto de Lei 1.114/2020, para ser para ser submetido à análise das

“Comissões Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-

se que o parecerjurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que

a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa

de Leis. É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

    Estagiária



  

 
PARECERNº 120 DE 2020

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre

— MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1114/2020, QUE

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43

DA LEI 4.320/64. ”

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinadocom o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes O estudo e

a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O referido Projeto de Lei visa aprovar é autorizar o Chefe Poder Executivo a abrir crédito

orçamentárioespecial, no valor de R$3.200.000,00 (três milhões, duzentos mil reais), para criação de

dotação orçamentária na LOA/2020, com a finalidade de adquirir um imóvel para instalação do segundo

endereço da Creche MeyreAparecida dePinho, cujo objetivo é proporcionar atendimento adequado às

demandas e necessidades da educação infantil, oferecendo instalações adequadas com características

específicas do espaço em observância ao Plano Pedagógico do Ensino Infantil, promovendoa abertura

de vagas para crianças de O (zero) a 03 (três) anos de idade, pertencentesaquele zoneamento.

O segundo endereço da Creche Meyre Aparecida de Pinho vai proporcionar atendimento às

demandas e necessidades da educação infantil, oferecendo instalações adequadas comcaracterísticas

específicas do espaço, em observância ao Plano Pedagógico do Ensino Infantil.
ú 



 
Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

à tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação

do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1114/2020 cumpriu as condições

legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Apósanálisedo presente Projetode Lei nº 1114/2020, a Comissão verificou que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVELàtramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário

desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 17 de novembrode 2020.

  
  

ime mMVT O WE

DjonísioAilton Pereira RafaelAboláfio
Secretário

Relator   


